Parecer N.º 377 , de 2003.

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 433, de 2001


Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer sobre o projeto de lei em epígrafe em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls. 4 a 5, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 433, de 2001.


a) Claury Alves Silva - Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do nobre Deputado Faria Júnior, o projeto em epígrafe objetiva determinar providências visando à proteção dos consumidores em operação com cartões de crédito.

Nos termos regimentais,  a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias (de 08 a 14/08/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente,  em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III do Regimento Interno.

Encontra ainda amparo no artigo 275 de nossa Constituição Estadual e no Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n.º 8.078, de 11/09/1990, e alterações posteriores.

Esta Casa já se manifestou favoravelmente quanto a constitucionalidade e juridicidade de diversas propostas no mesmo sentido que se converteram em leis em vigor em nosso Estado, dentre as quais citamos:

Lei 9.990, de 28/05/1998
Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes que previnam o consumidor dos males da sonegação fiscal, em local visível e junto dos caixas dos estabelecimentos obrigados a emitir nota fiscal.

Lei 10.499, de 05/01/2000
Dispõe sobre as formas de afixação de preços de produtos e serviços, para conhecimento pelo consumidor

Lei 10.863, de 03/09/2001
Dispõe sobre obrigações relativas ao fornecedor que, indevidamente, remeter o consumidor a protesto cartorário

Lei 10.928, de 15/10/2001
Assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre a natureza, procedência e qualidade dos produtos combustíveis comercializados nos postos revendedores situados no Estado de São Paulo

Diante do exposto, somos, no que nos compete analisar, favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 433, de 2001.

É o nosso parecer.

a) VANDERLEI SIRAQUE

